
PROGRAMAÇÃO

DATA: 17 DE JUNHO DE 2019 

LOCAL DO EVENTO: ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA TOCANTINENSE (ESMAT)

17 DE JUNHO – MANHÃ (9H ÀS 10H30)

SOLENIDADE DE ABERTURA

PAINEL 1 
DEBATEDORA: BLEINE QUEIROZ CAÚLA

Ÿ DIREITO HUMANO À AUTODETERMINAÇÃO
MARCO VILLAS BOAS – ESMAT 

Ÿ GESTÃO DO RISCO AMBIENTAL E "DIREITO A SABER”
CARLA AMADO GOMES – UNIVERSIDADE DE LISBOA  

Ÿ L'ETICHETTATURA DEI PRODOTTI AGRO-ALIMENTARI NEL DIRITTO EUROPEO E COMPARATO
ANNA CIAMARICONI – UNIVERSITÁ DEGLI STUDI DI TERAMO   

Ÿ SEGURANÇA HUMANA
EDUARDO LEITE – COPLAD

ABERTO PARA DEBATE

17 DE JUNHO – MANHÃ (10H45 ÀS 12H)

PAINEL 2
DEBATEDORA: CARLA AMADO GOMES 

Ÿ USO TERAPÊUTICO DO THC: ASPECTOS JURÍDICOS
GEORGE LOPES LEITE – TJDF

Ÿ SENTENÇA CONSTITUCIONAL ANENCÉFALA: UMA SEGUNDA MIRADA
FRANCISCO LISBOA RODRIGUES – FATENE 

Ÿ PATRIMONIO CULTURAL Y MEDIO AMBIENTE: LA PROTECCIÓN DEL PATRIMONIO CULTURAL SUBACUÁTICO 
DESDE UN ENFOQUE DE DERECHO COMPARADO
RUBÈN MIRANDA GONÇALVES – UNIVERSIDADE DE SANTIAGO DE COMPOSTELA

Ÿ ATIVISMO JUDICIAL NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
ANA MARIA D'ÁVILA LOPES – UNIFOR

ABERTO PARA DEBATE

OS DESAFIOS DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NO SÉCULO XXI: 
A IMPORTÂNCIA DA SEGURANÇA E DO MEIO AMBIENTE

XIV SEMINÁRIO
 INTERNACIONAL

Diálogo
Ambiental
Constitucional
Internacional



17 DE JUNHO – TARDE (15H ÀS 16H30)

PAINEL 3
DEBATEDORA: ÂNGELA ISSA HAONAT

Ÿ INTERNALIZAÇÃO E CUMPRIMENTO DAS DECISÕES DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
 GUSTAVO PASCHOAL T. C. OLIVEIRA, PATRÍCIA COELHO E RONICLAY ALVES DE MORAIS – ESMAT

Ÿ ANÁLISE DA DEMARCAÇÃO DAS TERRAS DO POVO INDÍGENA XUCURU
VALTER MOURA DO CARMO – UNIMAR 

Ÿ ASPECTOS CONTROVERSOS DO ECOCIDIO E A COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
LIDIANE LOPES – CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTÁCIO

ABERTO PARA DEBATE

17 DE JUNHO – TARDE (16H40 ÀS 18H40)

APRESENTAÇÃO DE ARTIGOS CIENTÍFICOS

COORDENADORES DE GT: BLEINE QUEIROZ E ÂNGELA ISSA

LANÇAMENTO DA OBRA

DIÁLOGO AMBIENTAL, CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL – VOLUMES 11 E 12

UNIFOR
ENSINANDO E APRENDENDO

ESCOLA SUPERIOR DA 
MAGISTRATURA TOCANTINENSE

SITE DO EVENTO

INSCRIÇÕES

www.dialogoaci.com

esmat.tjto.jus.br

10horas

CARGA HORÁRIA

Lumen Juris Editora

CENTRE D’ESTUDIS
DE DRET AMBIENTAL
DE TARRAGONA
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11Tema:

 FACULDADE DE DIREITO
UNIVERSIDADE DE LISBOA



Tiago Alencar Cruz
João Emanuel Roque Borges da Silva

Anne Harlle Lima da Silva Moraes

Adriano Silva Leite  
Angela Issa Haonat   

Ricardo Ramos Cerqueira  

Lorena Grangeiro de Lucena Tôrres  
Amanda Gomes Albuquerque

Vanessa Batista Oliveira   
Mateus Rodrigues Lins          

Daniel Arêa Leão Barreto     

Lívia Zanholo Santos   
Débora Salatino Palomares 

Ana Claúdia dos Santos Rocha   

Ingrid Teixeira Aguiar
Júlia Maia de Meneses Coutinho

Martonio Mont'Alverne Barreto Lima

Letícia Mirelli Silva Bueno  
Fabrício Veiga Costa

Alisson Campos   

Lidiane Moura Lopes   
Bruna Souza Paula 

Tarin Cristino Frota Mont'Alverne  

Alexandre Mesquita Araújo
Bleine Queiroz Caúla  

Elaine Cristina Sotelo Fachini    
Valter Moura do Carmo   

TEMA AUTORES

O CASO DA OBSOLESCÊNCIA PROGRAMADA DA APPLE: COMO A ANATEL, A PNRS E O 
CÓDIGO DO CONSUMIDOR FUNCIONAM COMO POSSÍVEIS MARCOS REGULATÓRIOSE

LOGÍSTICA REVERSA DAS EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS: UMA ANÁLISE DIALÉTICA DOS 
ASPECTOS LEGAIS E DE COMPETÊNCIA DOS ENTES RESPONSÁVEIS

O COMPLIANCE AMBIENTAL COMO ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
DE PESSOAS E ORGANIZAÇÕES

O COMPLIANCE AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO 
FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE

COLETORES DE LIXO URBANO A CAMINHO DO CORREDOR DA MORTE – UMA ANÁLISE DA 
PRECÁRIA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NO BRASIL

O CARÁTER PEDAGÓGICO DO PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR: SUA APLICABILIDADE NO
CASO BRUMADINHO (MG)

PROCESSO COLETIVO NA TEORIA DAS AÇÕES COLETIVAS COMO AÇÕES TEMÁTICAS: 
UMA ANÁLISE DO MEIO AMBIENTE COMO DIREITO HUMANO

O MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO COMO DIREITO FUNDAMENTAL E O USO DA TRIBUTAÇÃO 
COMO MECANISMO DE PROTEÇÃO

UMA ANÁLISE PRÁTICO-JURÍDICA DA INEFICIÊNCIA DAS PENAS DA LEI DE CRIMES AMBIENTAIS 

A RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL E A GESTÃO DE RISCO NOS DESASTRES AMBIENTAIS

APRESENTAÇÃO DE ARTIGOS CIENTÍFICOS 
COORDENADORES DE GT: BLEINE QUEIROZ E ÂNGELA ISSA

GT AMBIENTAL

Cândida Carvalho  

TEMA AUTORES

O FIM DO ANONIMATO DO DADOR NA PROCRIAÇÃO MEDICAMENTE ASSISTIDA E O TRIUNFO 
DIREITO AO CONHECIMENTO DAS ORIGENS GENÉTICAS EM PORTUGAL ATRAVÉS DO
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL Nº 225/2018

GT CONSTITUCIONAL



Letícia Mirelli Silva Bueno  
Fabrício Veiga Costa

Alisson Campos   

Lidiana Costa de Sousa Trovão   
Valter Moura do Carmo  

Rogerio Mollica   

Vanessa Batista Oliveira   
Adhara Silveira Camilo   

Ana Caroline Girão Oliveira Lima

TEMA AUTORES

ASPECTOS NORMATIVOS SOBRE A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES NO ÂMBITO 
INTERNACIONAL E SEUS REFLEXOS NO DIREITO BRASILEIRO

OS 30 ANOS DA CONVENÇÃO N. 169 DA OIT E O INSTITUTO DA CONSULTA PRÉVIA COMO 
FORMA DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS INDÍGENAS

REFUGIADOS AMBIENTAIS: A (DES) IMPORTÂNCIA DA TERMINOLOGIA ADOTADA E A BUSCA 
PELA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

UNIFOR
ENSINANDO E APRENDENDO

ESCOLA SUPERIOR DA 
MAGISTRATURA TOCANTINENSE

Lumen Juris Editora

CENTRE D’ESTUDIS
DE DRET AMBIENTAL
DE TARRAGONA

Apoio:Realização:

CJP
INSTITUTO DE CIÊNCIAS
JURÍDICO- POLÍTICAS

IDP
CENTRO DE INVESTIGAÇÃO
DE DIREITO PÚBLICO FACULDADE DE DIREITO

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Bruna Letícia de Sousa D. Feitosa
Júlia Maia de Meneses Coutinho

Martonio Mont'Alverne Barreto Lima

Milena Petters Melo  
Thiago Rafael Burckhart   

Antonio Carlos Marchiori   

Raiane Ribeiro de Souza
Marcelo Marques de Almeida Filho

Gloriete Marques Alves Hilário     

Juliana Custodio de Carvalho   
Rian Lima Vidal   

Lara Lívia Cardoso Costa Bringel 

Carolina Barreto Siebra   
Bleine Queiroz Caúla

Igor Labre de Oliveira Barros  
Vinicius Pinheiro Marques

Adhara Silveira Camilo   
Lethicia Pinheiro Machado
Raquel Procópio de Sousa

Aline Sueli de Salles Santos      
Roberta Elias Ferreira    

Isabelle de Sousa Duarte   
Bleine Queiroz Caúla

Maria Leda Melo Lustosa Pereira 
José Wilson Rodrigues de Melo

Patrícia Medina   

PATROCÍNIO X MARKETING CULTURAL: COMO OCORRE O DESVIRTUAMENTO DE UMA 
FERRAMENTA DOS DIREITOS CULTURAIS DE ACORDO COM A ANÁLISE DE “PUBLIPOSTS” DA 
INFLUENCIADORA DIGITAL GABRIELA PUGLIESE

DESAFIOS DO CONSTITUCIONALISMO NO SÉCULO XXI: A SOBERANIA ALIMENTAR COMO 
GARANTIA CONSTITUCIONAL DO DIREITO FUNDAMENTAL À ALIMENTAÇÃO

DISCUSSÕES PONTUAIS SOBRE A EUTANÁSIA CONFORME O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL 
DA DIGNIDADE HUMANA

O ESTADO DA COISA INCONSTITUCIONAL DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS

A CONSTITUCIONALIDADE DAS COTAS PARA O FOMENTO DA PARTICIPAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA

O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO: UMA ANÁLISE EM TORNO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

OS LIMITES AO PODER DIRETIVO NA APLICAÇÃO DE EXAMES TOXICOLÓGICOS E O 
INSTRUMENTO DA PONDERAÇÃO NO CONFLITO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

A AUTONOMIA DA DEFENSORIA PÚBLICA SOB A ÓTICA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES

O PROJETO DE LEI Nº 8.058/2014 E A JUDICIALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO: REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO COMO DIREITO CONSTITUCIONAL 
PARA OS PRIVADOS DE LIBERDADE NO ESTADO DO TOCANTINS

GT INTERNACIONAL
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